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“Quando analiso a questão agrária, na perspectiva da formação da
propriedade privada da terra no Brasil, penso que existe sim uma questão
agrária no Brasil. Ou seja, cerca de 1/5 das terras no Brasil foram cercadas
por pessoas que não têm documentos hábeis legais para deter o controle
dessa propriedade da terra. Isto quer dizer que uma parte dos que se dizem
proprietários, de fato, não são proprietários. Além disso, há um grande número,
que podemos classificar como posseiros. E esses posseiros têm direito,
conforme a legislação brasileira, à legitimação da área que ocuparam. Assim,
por direito, deveriam ter essa correção do ponto de vista da propriedade privada
da terra no Brasil. Já as médias e grandes propriedades não têm esse direito.
Isso quer dizer que a questão fundiária não está resolvida.”

“Por outro lado, o Brasil possui os maiores latifúndios que a hu-
manidade já registrou. Ou seja, não há limite para o tamanho das
propriedades no país. É uma excrescência, do ponto de vista internacional,
um país ter propriedades privadas que são maiores do que unidades
federativas que possui. Sem falar que algumas são ainda maiores do que
muitos países existentes no mundo. Então, é evidente que existe uma questão
fundiária ainda não resolvida.”

“Além disso, há a presença no país de movimentos sociais de luta por
acesso à terra. E também uma parte do campesinato sem terra no Brasil luta
pela abertura de novas posses. Portanto, existe a questão agrária, a questão
fundiária não está resolvida e por isso há um processo de luta. Assim, a questão
da Reforma Agrária é atualíssima e faz parte do processo de diminuição da
violência que existe no campo exatamente porque não está resolvida.”

“Sobre a Reforma Agrária, temos que destacar que foi por pressão
dos movimentos sociais que o governo atual, em seu primeiro mandato, fez o
segundo Plano Nacional de Reforma Agrária e que se dispôs a assentar,
em quatro anos, 400 mil famílias. E mais 140 mil famílias no quinto ano.
Entretanto, o Incra não cumpriu essa meta, mesmo tendo divulgado que fez
assentamentos superiores a esses números. Na realidade, os dados do Incra
se referem tanto aos novos assentados como à regularização fundiária e ao
reconhecimento de assentamentos antigos, para que as famílias tenham
acesso ao Pronaf. Além disso, esses dados incluem também as emissões
feitas aos quilombolas, as demarcações de terras extrativistas e os re-
assentamentos de atingidos por barragens. Ora, nem regularização fundiária
nem reassentamentos nem a reorganização fundiária são Reforma Agrária.”

“Reforma Agrária é aquele ato em que o Incra desapropria terras ou
usa terras públicas disponíveis e faz assentamentos novos. Isto é Reforma
Agrária. E o Incra não faz essa separação, e sim junta todos os dados e
divulga um número que não condiz com a realidade. Se fôssemos fazer a
desagregação desses dados que o Incra divulga, apenas 180 mil famílias de
fato foram assentadas em processo de Reforma Agrária. O que estou querendo
dizer é que o governo atual não fez a Reforma Agrária que prometeu. Ao
mesmo tempo, estamos diante de um processo em que o governo não
manifestou qualquer disposição de fazer um terceiro plano nacional de
Reforma Agrária. Resta, evidentemente, aos movimentos sociais, ação
e política de pressão para que o governo retome esse processo.”

Br asil possui os maior es la tifúndios
que a humanidade já r egistr ou

A Constituição Brasileira é clara, límpida. A propriedade privada à terra
está subordinada à sua função social. Isto quer dizer que a propriedade privada
da terra não é uma propriedade como outra qualquer. Quando uma pessoa
tem um automóvel, pode deixá-lo na garagem da sua casa apodrecendo e
ninguém poderá falar nada. É um direito dele, que tem o direito absoluto
sobre aquela propriedade. Evidentemente, desde que não esteja atrapalhando
terceiros. Com relação à propriedade privada da terra não é assim, pois essa
não é uma propriedade absoluta. A propriedade da terra está submetida ao
seu uso produtivo, a que a produção seja feita respeitando-se as leis
trabalhistas e as leis ambientais, e a todos os requisitos que estão definidos
na Constituição para o cumprimento de sua função social.”

“Hoje, no Brasil, nós temos 120 milhões de hectares de grandes
propriedades, que já estão identificadas no cadastro do Incra como
improdutivas; ou seja, que não cumprem sua função social. Qual é a obrigação
constitucional do Incra? Desapropriá-las e destiná-las à Reforma Agrária,
para que cumpram sua função social.”

Ao mesmo tempo, há, no Brasil, cerca de 250 milhões de hectares de
terras apropriadas indevidamente. No Rio Grande do Sul, praticamente
metade do município de Bagé, por exemplo, está nas mãos de pessoas que
não têm documentos. Isso está registrado porque os próprios proprietários
declararam. Há, no Rio Grande do Sul, cerca de seis milhões de hectares de
terras devolutas, ou seja, aqueles que controlam não têm documentos
sobre elas. A função do estado é fazer com que o preceito constitucional da
função social da propriedade privada da terra seja cumprido. É evidente que
é função do estado promover a redistribuição dessas terras através de
programas de Reforma Agrária.

“O MST, como movimento social de luta pela Reforma Agrária e pelo
acesso à terra, educação, saúde e tudo aquilo que qualquer cidadão por
direito deveria ter, responde a seus objetivos. ... Este é um movimento social
de importância política no Brasil porque forçou o Estado a colocar na agenda
política a realização da Reforma Agrária. ... Portanto, trata-se de um movimento
social de grande importância para o processo de democratização do acesso
à terra e da própria propriedade privada de terra no Brasil.”

“Para retomar a questão central que envolve o debate da Reforma
Agrária: o fato é que 1/5 das terras do Brasil não pertencem aqueles que a
cercaram. Em geral, esses que estão em terras que não lhes pertencem, do
ponto de vista legal são, os mesmos que, no entanto, se agarram ao direito
de fazer críticas às ações dos movimentos sociais, que não vêm cumpridas
por parte do governo atual as metas da Reforma Agrária. Então, é preciso
que a sociedade brasileira tenha consciência de que a Reforma Agrária é
necessária e só ela irá garantir ao país a produção de alimentos em quantidade
suficiente para que tenhamos, simultaneamente, segurança e soberania
alimentar.”

“É evidente que o Brasil tem uma estrutura fundiária altamente
concentrada nas mãos das elites que controlam terras que não lhes
pertencem, o que é um contra-senso e uma ilegalidade denunciados pelos
movimentos sociais.”

Extratos da entrevista IHU On-Line  com Ariovaldo Umbelino  professor de Geografia da USP (22/04/09)



o Brasil rural hoje, de acordo com o IBGE,
vivem pouco mais de quatro milhões de

ACESSO À ÁGUA:
uma questão de direito

As famílias difusas do semiárido neces-
sitam de uma política de águas que atenda suas
necessidades, que possibilite os vários usos da
água e que valorize a sabedoria, as experiên-
cias e o protagonismo deste povo. Nessa pers-
pectiva vale destaque a ação da Articulação no
Semiárido Brasileiro (ASA), que a partir das
experiências das organizações da sociedade
que atuam na região, vem, há dez anos,
construindo o Programa de Formação e
Mobilização Social para a Convivência com o
Semiárido. Materializado em duas ações: o
Programa um Milhão de Cisternas – P1MC e o
Programa Uma Terra e Duas Águas – P1+2.

Apoiada inicialmente pela Agência
Nacional de Águas, a partir de 2003, o P1MC
foi incorporado como política pública pelo
Ministério de Desenvolvimento Social e
Combate a Fome (MDS), tendo como suporte
o forte apoio do Conselho Nacional Segurança
Alimentar e Nutricional (Consea). Hoje o P1MC
também conta com aporte orçamentário da
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do
São Francisco e do Parnaíba (Codevasf).

Nesta semana da água, a ASA come-
mora a construção de 250 mil cisternas, ou seja,
1.250.000 pessoas com água de qualidade para
beber ao lado de casa. Mas estudos avaliativos
realizados pelo MDS e pela Embrapa Semiárido
mostram a necessidade mínima de 1.300.000
cisternas, o que demonstra que ainda há muito
por fazer.

Para além da água de beber, a
população difusa do semiárido necessita de
alternativas de captação e uso da água para o
uso doméstico, para a dessedentação de
animais e para a produção de alimentos.

Na continuidade do P1MC, a partir de
2007, com apoio da Fundação Banco de Brasil
e Petrobrás, a ASA iniciou o P1+2. O programa
prioriza a segurança e soberania alimentar a
partir da produção agroecológica de alimentos,
ancorada na construção de infraestruturas
hídricas como cisterna calçadão de 52 mil litros,
barragem subterrânea, tanque de pedra/
caldeirão e bomba d’água popular. Além disso,
a ação parte da valorização das experiências
exitosas da agricultura familiar camponesa
através de intercâmbios e da sistematização de
experiências. A partir de 2008, o P1+2 passou
a contar com apoio do MDS, Ministério de
Desenvolvimento Agrário (MDA) e Codevasf.

Reconhecendo a importância destas
ações, o Consea, em sua resolução sobre
acesso à água, recomenda que seja
intensificado o processo de democratização do
acesso à água, maximizando iniciativas a
exemplo do P1MC e do P1+2, além da
revitalização de poços, e outras. O acesso à
água pelas populações difusas no semiárido
brasileiro é uma questão de direito. A fome a
sede são produtos da ação humana: mudar esta
realidade deve ser também.

Antônio Gomes Barbosa

Coordenador do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) da Articulação no Semiárido Brasileiro – ASA

“O acesso à água de qualidade é um direito humano básico que necessita ser efetivado
para toda a população. A violação desse direito deve ser reparada de forma imediata”.

 (III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional)

N
famílias agricultoras camponesas. Destas, 50%
vivem no Nordeste, a maior parte no semiárido,
região que ocupa uma área de um milhão de km²,
superior as áreas da Alemanha e França juntas.
É um dos semiáridos mais chuvosos do mundo,
com uma pluviosidade entre 450 a 700 mm/ano,
porém concentrada em poucos meses. Estudos
da Sudene, de1972, constatam que no Nordeste
chove em média 700 bilhões de m³ de água ano.
No entanto, 97% destas são perdidas em virtude
da evaporação e do escoamento superficial.

A fome e a sede no semiárido são pro-
dutos humano, social e político. A grande
concentração e má distribuição das terras e das
águas somam-se também à ausência de infra-
estruturas de produção, insuficiência da assis-
tência técnica, inadequação do crédito, ausên-
cia de uma política de educação contextua-
lizada, além de outros fatores que produzem a
insegurança alimentar e nutricional.

O século XX foi marcado por políticas públi-
cas dirigidas ao investimento em infraestruturas
hídricas de grande porte por meio da construção
de grandes açudes e barragens. Como resultado
deste esforço há um potencial de armazenamento
de água da ordem de 37 bilhões de m³, só no
semiárido setentrional. Entretanto, ofertas
concentradas de água só têm vocação para
atender demandas concentradas como as das
cidades/indústrias e perímetros irrigados.



Embrapa repassa tecnologias de irrigação
a agricultores no semiárido da Bahia

CISTERNAS MODIFICAM SEMIÁRIDO

m projeto vem buscando soluções mais baratas para garantir
segurança hídrica a pequenos agricultores da regiãoU

semiárida da Bahia. Para viabilizar produtiva e economicamente
os assentamentos rurais no estado, o Banco do Nordeste do
Brasil (BNB) tem apoiado o projeto “Transferência de Tecnologia
de Irrigação para Fruticultura em Nível de Agricultura Familiar
em Assentamentos do Semiárido da Bahia”.

A proposta foi feita pela Embrapa Mandioca e Fruticultura
Tropical, com sede em Cruz das Almas (BA), e tem apoio do
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e
da Escola Agrotécnica Federal de Senhor do Bonfim (EAFSB).
Os recursos vêm do Fundo de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (Fundeci), que é administrado pelo Escritório
Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (Etene), do BNB.

O engenheiro agrícola Eugênio Coelho explica que foram
selecionados, com o auxílio do Incra, quatro assentamentos:
Nova Esperança e Alto Bonito, na cidade de Cansanção; Ferra-
dura, em Barra; e Novo Paraíso, em Itiúba. O principal critério
utilizado foi a existência de fontes de água próximas. “Nós
vamos instalar sistemas [de irrigação] demonstrativos. A
previsão é de que, nos próximos 2 ou 3 meses, tudo esteja
instalado”, avalia Coelho, que é pesquisador da Embrapa.

No projeto, são trabalhados e divulgados pelo menos
quatro sistemas de irrigação de baixo custo voltados para
pequenas áreas de agricultura familiar. O engenheiro diz que
os agricultores também vão passar por capacitações sobre
manejo da água e a utilização das tecnologias implantadas.
Os cursos, promovidos em parceria com a Escola Agrotécnica,
vão ressaltar a importância do uso racional da água para que
seja evitado o desperdício.

Eugênio Coelho diz que o projeto aprovado é importante
porque os pequenos agricultores não têm condições de fazer o
investimento inicial para implementar as tecnologias de irrigação,
ainda que estas sejam de baixo custo. O projeto prevê a instalação
de pelo menos dois tipos de sistema em cada um dos
assentamentos, sempre com uso coletivo entre os agricultores.

Posteriormente, os agricultores vão avaliá-los e escolher qual
modelo mais se adaptou à região. “Eles podem, depois, multiplicar
[as tecnologias] a partir das próprias organizações, reduzindo o
gasto de água de forma barata”, sugere Coelho. Além disso, o
engenheiro observa que muitas famílias devem utilizar a água
captada para uso doméstico, devido à necessidade dos moradores
dos assentamentos. “Nós garantimos a viabilidade e acessibilidade.
Eles vão ter que ir atrás de outro apoio para dar continuidade”, diz.

No assentamento Ferradura, em Barra, o projeto está em
fase avançada, com o sistema de irrigação em funcionamento,
além de já serem desenvolvidas culturas como manga e banana.
Os assentamentos devem priorizar a produção de frutas, mas,
segundo Eugênio Coelho, normalmente são feitos consórcios
com outras culturas. A Embrapa também tem dado apoio à
atividade de fruticultura dos agricultores familiares fornecendo
materiais genéticos para que sejam produzidas mudas.

Com o projeto, a instituição proponente espera gerar
informações sobre a eficiência de irrigação desses sistemas. Os
resultados devem ser divulgados em eventos e em revistas
técnico-científicas, além de documentos de transferência de
tecnologia da própria Embrapa Mandioca e Fruticultura.

As matérias do projeto “Boas Ideias em Comunicação”
são produzidas com o apoio do Banco do Nordeste do Brasil
(BNB).

Fonte: Adital

O programa da rede Articulação no Semiárido
Brasileiro (ASA), da sociedade civil, tem o apoio
de organismos internacionais, empresas e dos
ministérios do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome e da Agricultura. A experiência deu
tão certo que saiu do Nordeste e foi parar num
encontro internacional sobre tecnologias sociais,
que termina amanhã em Brasília e conta com a
participação de Estados Unidos, Canadá, Ar-
gentina, Espanha e México.

Criado em julho de 2003, o Programa Um Milhão
de Cisternas Rurais (P1MC) já possibilitou a
construção de 252.575 reservatórios que armaze-
nam água da chuva. Com custo de R$ 1,7 mil, cada
cisterna tem capacidade de 16 mil litros, suficiente
para abastecer uma família de cinco pessoas por
até oito meses. “A cisterna mudou minha vida para
melhor. Antes era muito difícil, tinha que carregar
água de muito longe, e a água não era boa. Tinha
momentos de ter a comida, mas não ter a água
para fazer a comida. Hoje, graças a Deus, minha
cisterna está cheinha”, conta Maria Emília Nobre
da Silva, moradora de Pesqueira, em Pernambuco.

O resultado, constatado pelo Centro de Pesquisa
Tecnológica do Semiárido, é que as famílias têm
mais tempo para cuidar de suas casas e roças.

Um estudo do CPTSA mostrou que pessoas sem
cisterna chegam a caminhar 36 dias por ano atrás
de água – o equivalente a mais de um mês de
trabalho. Somente em Pajeú, no interior pernam-
bucano, os homens gastam em média uma hora
por dia atrás dos açudes, segundo a organização
não governamental Diaconia, que atua na região.

“Mas para garantir a soberania alimentar das
famílias, são necessárias duas águas: a de beber
e a de comer”, diz José Aldo dos Santos, coor-
denador da ASA. Água de comer, explica, é aquela
que permite aos pequenos agricultores plantar e
criar animais. Para isso foi preciso desenvolver uma
nova estratégia, batizada de Programa de Formação
e Mobilização Social para a Convivência com o
Semiárido: Uma Terra e Duas Águas (P1 + 2).
Uma cisterna adaptada, chamada calçadão, é capaz
de armazenar 52 mil litros de água. “O custo é de
R$ 4 mil, e pode ser considerado pequeno em
relação aos resultados”, diz Santos. Ele faz questão
de ressaltar que a tecnologia, que consiste em uma
área pavimentada de captação de chuvas e num
reservatório, foi invenção de um agricultor. “Não saiu
da cabeça de um acadêmico”, diz, orgulhoso.
Procura

Do solo rachado de tanta aridez, brotaram frutas, legumes, verduras. Artigo raro no sertão nordestino, a água começou a
chegar às casas, sem necessidade de se percorrer quilômetros atrás de um açude cheio. Famílias que passavam fome e sede agora
não precisam abandonar suas roças inférteis. Plantam, criam animais, geram renda. Para isso, uma solução simples, barata e eficiente:
a construção de cisternas, que beneficiam mais de 1 milhão de sertanejos de 1.021 municípios do semiárido.

A reportagem é de Paloma Oliveto, da equipe do Corr eio Braziliense, 16/04/2009 e reproduzida pelo EcoDebate, 17-04-2009.

Com a garantia da água, famílias como a da
dona de casa Maria Valnice da Silva de Oliveira,
de Santana do Acaraú, no Ceará, não precisam
mais deixar o semiárido para procurar melhores
condições de vida longe do sertão. Hoje, além
da criação de animais – principalmente do bode,
cuja carne é vendida para vários estados –, elas
cultivam milho, feijão, algodão, hortaliças, caju,
goiaba, limão e banana. Frutas como seriguela
também fazem parte da produção e são
transformadas em compotas.



 jornal argentino Página 12 divulgou no
dia 13 de abril os resultados de uma

Glifosato causa defeitos no cérebro,
intestino  e coração de fetos de anfíbios

O
pesquisa realizada por uma equipe da
Universidade de Buenos Aires, comprovando
efeitos nocivos do glifosato – princípio ativo
do herbicida Roundup, da Monsanto, usado nas
lavouras transgênicas Roundup Ready
(sobretudo na soja RR).

Os resultados da pesquisa mostram que
doses mínimas de glifosato causaram defeitos
no cérebro, intestino e coração de fetos de várias
espécies de anfíbios – um modelo tradicional
de estudo para avaliação de efeitos fisiológicos
em vertebrados, cujos resultados podem ser
comparáveis ao que aconteceria com embriões
humanos.

A Monsanto foi dona da patente do
produto durante 30 anos. Em 2000 a patente
expirou e o produto começou a ser comercia-
lizado também por outras empresas (embora a
Monsanto continue liderando este mercado).

É importante lembrar que a Monsanto
sempre “garantiu” que o glifosato é um produto

inofensivo para a natureza, os animais e os seres
humanos. Durante muitos anos, os rótulos do
Roundup continham em letras grandes os
dizeres “biodegradável”. O produto começou
a ser comercializado em 1973 e, apenas em
1997, a empresa foi condenada culpada por
propaganda enganosa e obrigada a retirar a
(falsa) informação dos rótulos.

Ainda assim, não é apenas a Monsanto
que até hoje sustenta que o glifosato é
inofensivo. Jamais poderemos esquecer a
célebre frase do agrônomo Edilson Paiva,
pesquisador da Embrapa Milho e Sorgo, doutor
em biologia molecular e membro da Comissão
Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio):
“A vantagem [do glifosato] na segurança
alimentar é que os humanos poderiam até
beber e não morrer porque não temos a via
metabólica das plantas. Além disso, ele é
biodegradável no solo” (Valor Econômico, 23/
04/2007). Paiva atualmente é o vice-presidente
da CTNBio, o órgão que avalia a segurança
dos transgênicos e tem autorizado diversos
produtos de maneira irresponsável.

É importante também observar que este
estudo argentino não é o primei-
ro a comprovar efeitos
maléficos do glifosato pa-
ra a saúde. Apenas alguns
exemplos: em 2005 o
pesquisador francês
Gilles-Eric Seralini, da
Universidade de
Caen (França) publi-
cou na revista cientí-
fica Chemical Resear-
ch in Toxicology um estudo constatando que
doses muito baixas de Roundup provocam morte
em células humanas em poucas horas. Em 2002
outro pesquisador francês, Robert Belle, diretor
da Estação Biológica do Centro Nacional de
Pesquisa Social de Roscoff (França) provou
através de experimentos que o Roundup altera a
etapa de divisão celular, levando-a a um grau de
instabilidade que é próprio das primeiras etapas
do câncer.

Fonte: Boletim Brasil Livre dos Transgênicos

www.biosafety-info.net/article.php?aid=267

de sistemas agroalimentares sustentáveis, fazendo parte de várias
redes e articulações sobre esse tema.

Sua tese analisa trajetórias de vida de mulheres agricultoras
que participam ativamente de movimentos agroecológicos  surgidos
no Brasil nos últimos trinta anos: mulheres camponesas, agricultoras
familiares, trabalhadoras rurais.

Em meio aos movimentos sociais da agricultura familiar
identificados com a agroecologia e organizados em torno de uma rede
social, a Articulação Nacional de Agroecologia (ANA), essas mulheres
vêm se mobilizando através de grupos, articulações, campanhas,
experiências produtivas e de comercialização.

O objetivo da pesquisa foi evidenciar como essas mulheres,
através das suas práticas sociais e, portanto, dos seus discursos,
vinham obtendo legitimidade para as suas reivindicações, disputando,
com outras forças políticas, espaço para o reconhecimento da
existência de pontos de vista próprios sobre os temas da gestão
ambiental e do desenvolvimento sustentável.

Na opinião de Emma, essas mulheres se constituíram “como
novos sujeitos políticos”. A tese procura mostrar “de que forma esses
sujeitos foram sendo construídos, quais as suas características, e qual
seu significado para a construção de propostas estratégicas para a
agricultura familiar e para o desenvolvimento sustentável”.

Assessoria de Comunicação www.presidencia.gov.br/consea

esta segunda-feira, na Universidade de Brasília (UnB), a
engenheira agrônoma gaúcha Emma Siliprandi defende a tese

Tese na UnB aborda trajetórias de vida
de agricultoras na agroecologia

Marcelo T orres

N
de doutorado “Mulheres e Agroecologia: a construção de novos sujeitos
políticos na agricultura familiar”. Segundo ela, “trata-se de um estudo
de trajetórias de vida de agricultoras envolvidas no movimento
agroecológico brasileiro”.

A defesa da tese será às 9 horas, no Bloco C, Campus da UnB.
O trabalho teve orientação de Laura Duarte, da UnB, e Alicia Puleo,
da Universidad de Valladolid. A banca será formada por Doris Sayago,
Frédéric Mertens, Isabel de Moura Carvalho e Maria Virginia Aguiar,
além da Laura Duarte.

Emma Siliprandi nasceu em Porto Alegre (RS), onde se formou
em engenheira agrônoma. Fez mestrado em Sociologia em Campina
Grande, na Paraíba. Assessorou movimentos sociais rurais e trabalhou
para ONGs de desenvolvimento rural e em órgãos públicos (municipais,
estaduais e federais) com formulação e execução de políticas públicas.

Recentemente coordenou projetos de cooperação técnica do
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) com a FAO (Fundo nas
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura). Seus temas de
trabalho são ligados às políticas de apoio à agricultura familiar, e em
particular às mulheres agricultoras.

Desde a década de 1980 ela acompanha as discussões sobre
políticas de segurança alimentar no Brasil, sob a ótica de construção
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Nesta seção indicamos os produtos para os quais o Setor de Apoio à Comercialização da Capina recebeu solicitação.
Portanto, se sua organização já tem ou pode dispor desses produtos, entre em contato pelos emails:

ciro@capina.org.br ou manoel@capina.org.br

ou pelo telefone (21) 2220-4580, falar com Ciro Frossard ou Manoel Belford.

Beringela em pó •  •  •  •  • Casca de Pau Mulato (Mulateiro) •  •  •  •  • Óleo de Pracaxi •  •  •  •  • Folha de mandioca em pó
Inhame em pó •  •  •  •  • Manteiga de Camucamu •  •  •  •  • Manteiga de Mururu •  •  •  •  • Manteiga de Tucumã •  •  •  •  • Óleo de Açaí

Óleo de Buriti •  •  •  •  • Óleo de Pau Rosa •  •  •  •  • Óleo de Pequi •  •  •  •  • Óleo de Pequiá •  •  •  •  • Óleo de Ucuuba

Balcão de VendasBalcão de VendasBalcão de VendasBalcão de VendasBalcão de Vendas

Uma das maiores conquistas
na luta por democr acia agrária

e combate ao r acismo é a
regulamentação dos territórios

quilombolas. A história não pode
voltar atrás. T ome partido .

Assine o  Manifesto dos Direitos
Quilombolas  no site:

http://www .PetitionOnline.com/
conaq123/petition.html

Acesse a carta da CESE,
ajude a divulgar o manifesto

e a multiplicar essa ação .

REGULAMENT AÇÃO
dos Ter ritórios

Quilombolas, JÁ !!


